
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PARA INGRESSO NO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA JURÍDICA 

DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo - ESPGE torna público que estarão 

abertas as inscrições para o Processo Seletivo de Ingresso no Programa de Residência Jurídica, 

regulamentado pela Resolução CPGE nº 303/2018, mediante condições e normas estabelecidas no 

presente Edital.  

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 O Programa de Residência Jurídica tem por objetivo proporcionar conhecimento jurídico aos 

residentes jurídicos, desenvolver estudos que resultem em sugestões e respostas às ações das políticas 

públicas estaduais e promover a integração dos residentes às atividades práticas desenvolvidas pelos 

Procuradores do Estado na defesa dos interesses do Estado e da sociedade. 

 

1.2 O Processo Seletivo se destina à seleção de residentes para ocupar 60 (sessenta) vagas do 

Programa de Residência Jurídica, além de formação de cadastro de reserva para atendimento a novas 

vagas que vierem a surgir durante a validade do processo. A denominação da função, a carga horária 

semanal de atividades, bem como o valor da Bolsa-Auxílio e o número de vagas destinadas à ampla 

concorrência (AC), ao cadastro de reserva (CR) e às reservas às pessoas com deficiência (PcD), Negros 

e Indígenas são discriminados no quadro a seguir: 

 

 
Carga 

Horária* 

Vagas 

AC 

Vagas 

PcD 

Vagas 

Negros 

Vagas 

Indígenas 
Total 

Residente Jurídico 30h/s 45  03 10 02 60 + CR 

* sendo 6 (seis) horas diárias, devendo realizar suas atividades práticas na sede da Procuradoria-Geral do Estado. 

 

1.2.1 À medida que surgirem vagas na Procuradoria-Geral do Estado, poderão ser convocados, por 

ordem de classificação, os candidatos aprovados fora do número de vagas, de acordo com o quantitativo 

de vagas para o Programa de Residência Jurídica.  

 

1.2. Os residentes jurídicos receberão bolsa-auxílio mensal no valor de R$ 2.127,19 (dois mil cento e vinte 

e sete reais e dezenove centavos). 

 

1.3 O Processo Seletivo será composto de duas etapas, classificatórias e eliminatórias: a) Prova 

Objetiva de Múltipla Escolha; e b) Prova Discursiva. 

 

1.4 A Comissão Técnica Organizadora do Processo Seletivo, criada pela Portaria PGE Nº 079-S, 

publicada em 11/10/2021, supervisionará o processo seletivo. 

 

1.5 Os horários para desempenho dessas atividades serão definidos pelos Procuradores do Estado 

supervisores.  

 

1.6 Os Residentes Jurídicos deverão, ainda, participar de atividades de ensino e pesquisa, tais como 

aulas e palestras a serem organizados ou indicados pela Escola Superior da Procuradoria Geral do 

Estado, na forma do Regulamento do Programa de Residência Jurídica.  

 



2. CANDIDATOS  

2.1. Poderão participar do Programa de Residência Jurídica egressos do curso de Direito, graduados há, 

no máximo, 10 (dez) anos, contados da data da respectiva colação de grau.  

2.2. Será admitida a inscrição de candidatos que ainda não tenham concluído o Curso de Direito, sendo 

certo que, quando convocados para admissão no Programa de Residência Jurídica, deverão apresentar 

a comprovação da conclusão do Curso e colação de grau.  

2.3 Não será permitida a Participação no Processo seletivo daqueles que integrem ou tenham integrado 

o Programa de Residência Jurídica da Procuradoria Geral do Espírito Santo.  

2.3.1 Candidatos que atualmente integrem Programa de Residência Jurídica de outra instituição só 

poderão ser contratados no presente processo de seleção caso se desvinculem do órgão/entidade.  

 

3. DA INSCRIÇÃO  

3.1 As inscrições se realizarão exclusivamente via INTERNET: de 16h00min do dia 15 de agosto de 

2022 às 16h00min do dia 19 de setembro de 2022, no site www.institutoconsulplan.org.br.  

3.1.1 O valor da taxa de inscrição será de R$ 37,75 (trinta e sete reais e setenta e cinco centavos). 

3.2 Para inscrição o candidato deverá adotar os seguintes procedimentos:  
a) estar ciente de todas as informações sobre este Processo Seletivo previstas neste edital e demais 
documentos disponíveis no endereço www.institutoconsulplan.org.br e acessar o link para inscrição 
correlato ao Processo;  
b) cadastrar-se no período entre 16h00min do dia 15 de agosto de 2022 às 16h00min do dia 19 de 
setembro de 2022, observado o horário oficial de Brasília/DF, através do requerimento específico 
disponível na página citada; e 
d) imprimir o Documento Único de Arrecadação – DUA gerado no término do processo de inscrição, que 
deverá ser pago, no Banco Banestes ou em bancos conveniados, impreterivelmente, até a data de 
vencimento constante no documento. O banco confirmará o seu pagamento junto ao Instituto Consulplan. 
ATENÇÃO: a inscrição via Internet só será efetivada após a confirmação do pagamento feito por meio do 
DUA até a data do vencimento constante no documento. O pagamento após a data de vencimento 
implica o CANCELAMENTO da inscrição.  
 
3.3 Caso seja necessário, o candidato inscrito no período de 16h00min do dia 15 de agosto de 2022 às 
16h00min do dia 19 de setembro de 2022, poderá gerar novo Documento Único de Arrecadação – DUA 
através do endereço eletrônico constante do item 3.2, "d”, até as 20h00min do dia 20 de 2022. O 
respectivo DUA deverá ser pago até a data de vencimento constante no documento (20 de setembro de 
2022). 
 
3.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias e/ou lotéricas na 

localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação prevista neste 

edital (quando for o caso) ou o pagamento do DUA de inscrição para o 1º dia útil que antecede o feriado 

ou evento. No caso de pagamento do DUA, o candidato poderá ainda realizá-lo por outro meio alternativo 

válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.) devendo ser respeitado o prazo 

limite determinado neste Edital.  

3.5 Quando do pagamento do DUA, o candidato tem o dever de conferir todos os seus dados cadastrais 

nela registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identificados devido a erro na informação 

de dados pelo candidato no pagamento do referido DUA não serão aceitos, não cabendo reclamações 

posteriores neste sentido. 

3.6 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência ou 

depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, cheque, ordem de pagamento ou por qualquer outra 

via que não as especificadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de pagamento 

https://d.docs.live.net/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/marinamelo/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.institutoconsulplan.org.br
http://www.institutoconsulplan.org.br/


de taxa de inscrição, comprovante de agendamento bancário. 

3.7 Das disposições sobre a inscrição 

3.7.1 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por solicitações de inscrição não recebidas por motivos 

de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 

comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, 

sobre os quais não tiver dado causa.  

3.7.2 A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento, inclusive quanto à 

realização das provas nos prazos estipulados.  

3.7.2.1 No momento da inscrição, o candidato concorda com os termos que constam neste edital, bem 

como aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a 

possibilitar a efetiva execução do processo seletivo, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, 

autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, números de inscrição e notas, em observância 

aos princípios da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes 

também os candidatos de que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na rede mundial 

de computadores através dos mecanismos de busca atualmente existentes.  

3.7.3 As informações prestadas no requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, dispondo o Instituto Consulplan do direito de excluir do Processo Seletivo aquele que não 

preencher o requerimento de forma completa, correta e/ou que fornecer dados comprovadamente 

inverídicos.  

3.7.3.1 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, as provas e a admissão do candidato, desde que 

verificada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações 

fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

3.7.4 É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a transferência do valor pago a 

título de taxa para terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem.  

3.7.5 Não serão deferidas inscrições via fax e/ou via e-mail. 

3.7.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 

a anulação plena ou o cancelamento deste Processo. 

3.7.7 O Instituto Consulplan disponibilizará no site www.institutoconsulplan.org.br a lista das inscrições 

deferidas e indeferidas (se houver), a partir do dia 5 de outubro de 2022, para conhecimento do ato e 

motivos do indeferimento para interposição dos recursos, no prazo legal.  

3.7.8 Após a conclusão da inscrição, não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de alteração dos 

dados contidos na inscrição, salvo o previsto nos subitens 3.9.2.2, 4.1.7.1 e 4.2.9. 

3.7.9 A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifica e quer ser reconhecida socialmente, em 

consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME SOCIAL poderá 

solicitá-lo pelo e-mail: atendimento@institutoconsulplan.org.br, durante o prazo de inscrições previsto 

neste Edital. 

3.7.9.1 Será solicitado o preenchimento e envio, até o dia 20 de setembro de 2022, de requerimento que 

será fornecido por via eletrônica, o qual deverá ser assinado e encaminhado, juntamente com cópia 

simples do documento oficial de identidade do candidato, por SEDEX com Aviso de Recebimento (AR), 

para o Instituto Consulplan – Rua José Augusto Abreu, nº 1000, Sala A, Bairro Augusto Abreu, 

Muriaé/MG, CEP: 36883- 031, fazendo constar no envelope “Processo Seletivo de Residência Jurídica – 

PGE/ES (especificar nome e número de inscrição) - Nome social”.  

3.7.9.2 Não serão aceitas outras formas de solicitação de nome social, tais como: via postal, telefone ou 

http://www.institutoconsulplan.org.br/


fax. O Instituto Consulplan e a PGE-ES reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos 

que atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado. 

3.8 O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, ficando ciente 

de que tal nome será o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo. 

3.9 Somente será válida uma inscrição para o processo. Assim, quando do processamento das inscrições, 

se for verificada a existência de mais de uma inscrição para o mesmo candidato, será considerada válida 

e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio 

via Internet, do requerimento através do sistema de inscrições on-line do Instituto Consulplan. 

Consequentemente, as demais inscrições do candidato nesta situação serão automaticamente 

canceladas. 

3.10 Da isenção 

3.10.1 Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 

que declararem e comprovarem hipossuficiência de recursos financeiros para pagamento da referida taxa, 

nos termos da Lei Estadual 9.652/2011 e da Lei Estadual nº 10.822/2018, bem como aos doadores de 

medula óssea, nos termos da Lei Estadual nº 10.607/2016 e aos eleitores que prestaram serviços à 

Justiça Eleitoral no período de eleições, nos termos da Lei Estadual 11.196/2020. 

3.10.2 Nos termos da Lei Estadual 9.652/2011, fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o 

candidato economicamente hipossuficiente que I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal; II - for membro de família de baixa renda, nos termos da regulamentação do 

Governo Federal para o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; e III - não tiver 

utilizado da isenção prevista nesta Lei mais de 3 (três) vezes no exercício corrente.  

3.10.2.1 Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da 

família e renda familiar per capita a divisão da renda familiar pelo total de indivíduos da família. 

3.10.2.2 O candidato que requerer a isenção pela Lei Estadual 9.652/2011 deverá informar, no ato da 

inscrição, seus dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente informados ao Órgão 

de Assistência Social de seu Município responsável pelo cadastramento de famílias no CadÚnico, mesmo 

que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 (quarenta e cinco) 

dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico a nível nacional. 

Após o julgamento do pedido de isenção, o candidato poderá efetuar a atualização dos seus dados 

cadastrais junto ao Instituto Consulplan através do sistema de inscrições on-line ou solicitá-la ao fiscal de 

aplicação no dia de realização das provas.  

3.10.2.3 A isenção tratada no subitem 3.10.2 deste Edital poderá ser solicitada somente no período de 

16h00min de 15 de agosto às 16h00min de 17 de agosto de 2022, por meio do requerimento de 

inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan (www.institutoconsulplan.org.br), devendo o 

candidato, obrigatoriamente, indicar o seu Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, 

bem como declarar-se membro de família de baixa renda, e encaminhar ao Instituto Consulplan, 

impreterivelmente, até o dia 17 de agosto de 2022, a documentação indicada a seguir: 

a) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS – compreendendo a página com 

foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho e as páginas contendo 

outras anotações pertinentes, quando houver, do próprio candidato; 

b) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS – compreendendo a página com 

foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho e as páginas contendo 

outras anotações pertinentes, quando houver, de cada um dos demais integrantes do núcleo familiar ou 

declaração nos moldes do Anexo III deste Edital, quando estes não possuírem CTPS;  

c) formulário de identificação da renda do núcleo familiar, nos termos do Anexo IV deste Edital;  

d) declaração de hipossuficiência, nos termos do Anexo V deste Edital. 



 
3.10.2.4 O Instituto Consulplan consultará o Órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério da 

Cidadania, a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a 

isenção na condição de hipossuficiente. 

3.10.3 Nos termos da Lei Estadual nº 10.822/2018, fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição 

o candidato economicamente hipossuficiente que comprovar, cumulativamente, estar isento da 

apresentação a Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física no momento da 

inscrição no certame e possuir renda familiar mensal de até 2 (dois) salários mínimos. 

3.10.3.1 A isenção tratada no subitem 3.10.3 deste Edital poderá ser solicitada somente no período de 

16h00min de 15 de agosto às 16h00min de 17 de agosto de 2022, por meio do requerimento de 

inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan (www.institutoconsulplan.org.br), devendo o 

candidato, obrigatoriamente encaminhar ao Instituto Consulplan, impreterivelmente, até o dia 17 de 

agosto de 2022, a documentação indicada a seguir: 

a) Declaração Isenção de Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física, de próprio punho, conforme 

modelo constante do Anexo VI, deste edital, devidamente assinada.  

b) Cópia Simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS – compreendendo a página com 

foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho e as páginas contendo 

outras anotações pertinentes, quando houver, do próprio candidato; 

c) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS – compreendendo a página com 

foto até a primeira página da CTPS destinada ao registro de contratos de trabalho e as páginas contendo 

outras anotações pertinentes, quando houver, de cada um dos demais integrantes do núcleo familiar ou 

declaração nos moldes do Anexo III deste Edital, quando estes não possuírem CTPS;  

d) formulário de identificação da renda do núcleo familiar, nos termos do Anexo IV deste Edital;  

3.10.4 Nos termos da Lei Estadual nº 10.607/2016, fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição 

o doador de medula óssea, devidamente cadastrado que comprovar seu cadastro como doador de 

medula óssea junto à entidade coletora desse material ou junto à entidade responsável pelo cadastro de 

doadores de medula óssea.  

3.10.4.1 A isenção tratada no subitem 3.10.4 deste Edital poderá ser solicitada somente no período de 

16h00min de 15 de agosto às 16h00min de 17 de agosto de 2022, por meio do requerimento de 

inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan (www.institutoconsulplan.org.br), devendo o 

candidato, obrigatoriamente encaminhar ao Instituto Consulplan, impreterivelmente, até o dia 17 de 

agosto de 2022, a documentação indicada a seguir: 

a) cópia simples do certificado ou declaração emitido pela entidade coletora responsável pelo cadastro, 

contendo timbre e assinatura do responsável, bem como a data do cadastro. 

b) declaração de não ter sido beneficiado pela isenção concedida nos termos da Lei Estadual nº 

10.607/2016, no período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de encerramento das 

inscrições do certame onde foi concedido o benefício, redigida de próprio punho, nos moldes do Anexo 

VII. 

3.10.5. Nos termos da Lei Estadual 11.196/2020, fará jus a isenção de pagamento de taxa de inscrição o 

eleitor convocado e nomeado que tiver prestado serviços no período eleitoral; visando à preparação, à 

execução e à apuração de eleições oficiais, plebiscitos ou referendos por, no mínimo, 02 (dois) eventos 

eleitorais, consecutivos ou não. 

3.10.5.1 Para fins de isenção, considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta 

serviços à Justiça Eleitoral no período de eleições, plebiscitos e referendos, na condição de: I - Presidente 

de Mesa, Primeiro e Segundo Mesários, Secretários e suplente, II - Membro, Escrutinador e Auxiliar de 

Junta Eleitoral; III - Coordenador de Seção Eleitoral, IV - Secretário de Prédio e Auxiliar de Juízo; e V - 



designado para auxiliar os trabalhos da Justiça Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e 

montagem dos locais de votação. 

3.10.5.2 A isenção tratada no subitem 3.10.5 deste Edital poderá ser solicitada somente no período de 

16h00min de 15 de agosto às 16h00min de 17 de agosto de 2022, por meio do requerimento de 

inscrição no endereço eletrônico do Instituto Consulplan (www.institutoconsulplan.org.br), devendo o 

candidato, obrigatoriamente encaminhar ao Instituto Consulplan, impreterivelmente, até o dia 17 de 

agosto de 2022, a documentação indicada a seguir: 

a) Cópia simples do documento expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a 

função desempenhada, o turno e a data de cada eleição em que atuou 

3.10.5.2.1 O benefício de que trata esta Lei é válido por um período de 02 (dois) anos a contar da data 

em que a ele fez jus. 

3.10.6 Os documentos listados nos subitens 3.10.2.3, 3.10.3.1, 3.10.4.1 e 3.10.5.2, deverão ser enviados 

via Carta Registrada com Aviso de Recebimento - AR ao Instituto Consulplan – Rua José Augusto Abreu, 

nº 1.000, Sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031, impreterivelmente entre os dias 

15 a 17 de agosto de 2022, com a seguinte identificação: “Processo Seletivo para Residência Jurídica – 

PGE/ES  (especificar nome e número de inscrição) - Documentação para isenção”. 

3.10.6.1 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do 

candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime  contra a fé pública, o que acarretará 

sua eliminação do Processo, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto 

nº 83.1036 de 6 de setembro de 1979, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

3.10.7 A isenção do pagamento da taxa de inscrição estará sujeita à análise e deferimento da solicitação 

por parte do Instituto Consulplan, conforme o caso.  

3.10.8 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado o pagamento, terá sua isenção 

cancelada.  

3.10.9 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações 

prestadas, ressalvada a situação indicada no subitem 3.10.2.2. 

3.10.10 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, das formas ou prazos de envio, a falta ou a 

inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período fixado implicará a 

eliminação automática do processo de isenção, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

3.10.11 A análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição será divulgada até na data provável do dia 
29 de agosto de 2022. 
 
3.10.11.1 Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis contados da divulgação do resultado dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição. Os recursos deverão ser protocolados via link próprio a ser disponibilizado no endereço 
www.institutoconsulplan.org.br.  
 
3.10.12 Os candidatos cujos requerimentos de isenção do pagamento da taxa de inscrição tenham sido 

indeferidos, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no dia 14 de setembro de 2022, poderão 

efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no Edital, mediante o pagamento 

da respectiva taxa.  

3.11 Da solicitação de condições especiais 

3.11.1 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para realização das provas 

deverá solicitá-la no ato do Requerimento de Inscrição, indicando, claramente, quais os recursos 

especiais necessários e, ainda, enviar, até o dia 20 de setembro de 2022, impreterivelmente, via SEDEX 

ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento – AR, para a sede do Instituto Consulplan – Rua José 



Augusto Abreu, nº 1.000, Sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031 – laudo médico 

(original ou cópia autenticada) que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a 

solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicitação de condições especiais será 

atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

3.11.2 Nos casos de força maior ou nos caos de candidato portadores de doença infectocontagiosa que 

não a tiverem comunicado ao Instituto Consulplan, por inexistir a doença na data limite referida, deverão 

fazê-lo via correio eletrônico atendimento@institutoconsulplan.org.br tão logo a condição seja 

diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao 

fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  

3.11.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá solicitar 

o atendimento específico nos termos do subitem 3.11.1 ou do subitem 3.11.2, apresentando a cópia da 

certidão de nascimento do amamentando. 

3.11.3.1 Quando da realização das provas, a candidata deverá levar somente um acompanhante (adulto), 

que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.  

3.11.3.1.1. Não será concedido tempo adicional para a execução da prova à candidata devido ao tempo 

despendido com a amamentação. 

3.11.3.2 A candidata que não apresentar a solicitação nos moldes deste Edital, seja qual for o motivo 

alegado, poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação das instalações físicas do 

local de realização das provas. O atendimento à solicitação estará sujeito à análise de viabilidade e 

razoabilidade do pedido. 

3.11.3.3 A candidata lactante, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal, 

sem a presença do responsável pela guarda da criança, o que garantirá que sua conduta esteja de acordo 

com os termos e condições deste Edital. 

3.11.3.4 Aplicam-se ao acompanhante as mesmas proibições de uso de aparelhos celulares, eletrônicos 

e similares, aplicadas aos candidatos. 

3.11.3.5 A fim de possibilitar melhor controle do fluxo de pessoas e do tempo adicional concedido às 

lactantes, eventualmente a Consulplan poderá alocar as lactantes em uma mesma sala de prova. 

3.11.4 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos a detecção de metais durante 

as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou 

outros instrumentos metálicos, deverão comunicar previamente ao Instituto Consulplan acerca da 

situação, nos moldes do item 3.11.1 deste Edital.  

3.11.4.1 Em nome da segurança do processo, a regra do subitem anterior também se aplica a candidatos 

com deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por 

motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc.  

3.11.4.2 Os candidatos nas situações descritas nos subitens 3.11.4 e 3.11.4.1 deverão obrigatoriamente 

comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso dos equipamentos. 

No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos referidos 

aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame. 

3.11.5 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo com 

a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições 

especiais será atendida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade. 

3.11.6 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo 
de extravio que impeça a chegada do laudo ao Instituto. O laudo médico (original ou cópia autenticada) 
terá validade somente para este Processo Seletivo e não será devolvido, assim como não serão 
fornecidas cópias desse laudo. 
 



3.12 Da confirmação da inscrição 

3.12.1 As informações referentes à data, ao horário e ao local de realização das provas (nome do 

estabelecimento, endereço e sala), assim como orientações para realização das provas estarão 

disponíveis a partir do dia 11 de outubro de 2022, no endereço eletrônico do Instituto Consulplan 

(www.institutoconsulplan.org.br), devendo o candidato efetuar a impressão desse Cartão de Confirmação 

de Inscrição (CCI). As informações também poderão ser obtidas através da Central de Atendimento do 

Instituto Consulplan, através de e-mail atendimento@institutoconsulplan.org.br e telefones 0800-283 

4628 ou (32) 3721-1225. 

3.12.2 Caso o candidato, ao consultar o Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI), constate que sua 

inscrição não foi aceita, deverá entrar em contato com a Central de Atendimento do Instituto Consulplan, 

através de e-mail atendimento@institutoconsulplan.org.br ou telefones 0800-283 4628 ou (32) 3721-

1225, no horário de 11h30min às 17h30min, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF, 

impreterivelmente até o dia útil anterior à sua prova. 

3.12.3 Os contatos feitos após a data estabelecida no subitem 3.12.2 deste Edital não serão considerados, 

prevalecendo para o candidato as informações contidas no Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) e 

a situação de inscrição do mesmo, posto ser dever do candidato verificar a confirmação de sua inscrição, 

na forma estabelecida neste Edital.  

3.12.4 Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados 

referentes ao cadastro do candidato deverão ser corrigidos SOMENTE no dia da aplicação das provas, 

mediante conferência do documento original de identidade quando do ingresso do candidato no local de 

provas pelo fiscal de sala.  

3.12.4.1 O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado constante da ficha de inscrição 

ou apresentar qualquer observação relevante, poderá fazê-lo no termo de ocorrência existente na sala de 

provas em posse dos fiscais de sala, para uso, se necessário. 

3.12.5 O Cartão de Confirmação de Inscrição NÃO será enviado ao endereço informado pelo candidato 

no ato da inscrição. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu 

local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 

3.12.6 A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pelo Instituto 

Consulplan, o qual poderá adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a 

segurança do certame. A distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não 

necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade 

de suas residências. Ainda, poderá ocorrer a reunião de candidatos portadores de necessidades em 

locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público. 

 

4. DA VAGAS RESERVADAS 

DA RESERVA PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

4.1 As pessoas com deficiência, assim entendido aquelas que se enquadram na definição contida na Lei 

Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, na Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, na Lei 

Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, no Decreto Federal nº 3.298, de 20 dezembro de 1999 (com 

as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004), no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de 

setembro de 2018, bem como na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), observados os 

dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 

ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009, têm assegurado o direito de inscrição no presente 

Processo Seletivo, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições da função para a qual 

concorram. 

4.1.1 Do total de vagas existentes e que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Processo 



Seletivo, 5% (cinco por cento) ficarão reservadas aos candidatos que se declararem pessoas com 

deficiência, desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada) atestando a 

espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme 

modelo constante do Anexo III deste Edital.  

4.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar 

a opção no link de inscrição e enviar o laudo médico até o dia 20 de setembro de 2022, impreterivelmente, 

via SEDEX ou Carta Registrada com Aviso de Recebimento – AR, para a sede do Instituto Consulplan – 

Rua José Augusto Abreu, nº 1.000, sala A, Bairro Augusto Abreu, Muriaé, MG, CEP: 36.883-031. O fato 

de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não configura 

participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma 

análise formal quanto ao atendimento do item 4.1.1 e, no caso de indeferimento, passará o candidato a 

concorrer somente às vagas de ampla concorrência.  

4.1.3 Conforme o §3º do art. 1º Decreto 9.508/2018, se na aplicação do percentual de 5% (cinco por 

cento) do total de vagas reservadas resultar número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 

número inteiro subsequente. Contudo, será respeitado o limite máximo de 20% (vinte por cento) para esta 

reserva.  

4.1.4 A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao seguinte 

critério: a primeira admissão ocorrerá na 5ª vaga aberta, a segunda na 21ª, a terceira na 41ª e 

posteriormente a cada vinte novas vagas.  

4.1.5 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, 

conforme estipulado no subitem 3.11 e seguintes deste Edital, para o dia de realização das provas, 

indicando as condições de que necessita para a realização destas.  

4.1.5.1 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência que necessite de tempo adicional 

para a realização das provas deverá requerê-lo expressamente por ocasião da inscrição no Processo 

Seletivo, com justificativa acompanhada de parecer original emitido por equipe multidisciplinar ou 

especialista da área de sua deficiência, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto Federal nº 9.508/2018. 

O parecer citado deverá ser enviado até o dia 20 de setembro de 2022, via SEDEX ou Carta Registrada 

com Aviso de Recebimento – AR, para o Instituto Consulplan, no endereço citado no subitem 4.1.2 deste 

Edital. Caso o candidato não envie o parecer do especialista no prazo determinado, não realizará as 

provas com tempo adicional, mesmo que tenha assinalado tal opção no requerimento de inscrição on-

line.  

4.1.5.2 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal 

recomendação seja decorrente de orientação médica específica contida no laudo médico enviado pelo 

candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) hora adicional 

a candidatos nesta situação.  

4.1.5.3 O candidato que não solicitar condição especial na forma determinada neste Edital, de acordo 

com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, sendo que a solicitação de condições 

especiais será atendida dentro dos critérios de razoabilidade e viabilidade.  

4.1.6 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 

com deficiência, bem como a relação dos candidatos que tiverem os pedidos de atendimento especial 

deferidos ou indeferidos para a realização das provas, será divulgada no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, a partir do dia 5 de outubro de 2022. 

4.1.7 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com deficiência, se classificado no 

Processo Seletivo, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos e, também, em lista 

específica de candidatos na condição de pessoa com deficiência.  

4.1.7.1 O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do requerimento 



de inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar conhecimento da situação da 

inscrição nesta condição, entrar em contato com o organizador através do e-mail 

atendimento@institutoconsulplan.org.br, ou ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço 

constante do subitem 4.1.2 deste Edital, para a correção da informação, por tratar-se apenas de erro 

material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.  

4.1.8 Os candidatos inscritos através da reserva de vaga destinada a pessoas com deficiência e 

classificados no Processo Seletivo, após o resultado final, na ocasião da admissão, deverão apresentar 

à PGE-ES laudo médico que ateste a condição declarada na inscrição. 

4.1.9 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, 
em qualquer fase deste Processo Seletivo, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências 
decorrentes do seu ato, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

4.1.10 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. 

4.1.11 O Instituto Consulplan não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada 

do laudo ao Instituto.  

4.1.12 O laudo médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este Processo e não 

será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.  

DA RESERVA PARA NEGROS E INDÍGENAS 

4.2 Das vagas previstas no edital e as que vierem a surgir durante o prazo de validade do Processo, 17% 

serão reservadas a candidatos negros e 3% serão reservadas a candidatos indígenas, na forma da Lei 

nº 11.094, de 07 de janeiro de 2020. 

4.2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.2.1 deste edital resulte em número 

fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou 

maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 

0,5, nos termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 11.094/2020. 

4.2.1.1 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Processo Seletivo 

for igual ou superior a 3 (três). 

4.2.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer 

às vagas reservadas aos negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme 

quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); ou 

declarar-se indígena, apresentando o Registro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI), 

documento administrativo fornecido pela FUNAI. 

4.2.3 A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas, caso 

não opte pela reserva de vagas. 

4.2.4 As informações prestadas no momento da inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 

presumindo-se verdadeiras, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal 

na hipótese de constatação de declaração falsa. 

4.2.5 Os candidatos que se autodeclararem negros ou indígenas participarão do Processo Seletivo em 

igualdade de condições com os demais candidatos no que tange ao conteúdo, avaliação, horário e local 

de aplicação das provas e dos exames e às notas mínimas exigidas. 

4.2.6 Os candidatos negros e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas reservadas às pessoas 

com deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 

com a sua classificação no Processo. 



4.2.6.1 Os candidatos negros e indígenas aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às 

pessoas com deficiência, convocados concomitantemente por ambas as vias para o provimento do 

emprego, deverão manifestar opção por uma delas.  

4.2.6.2 Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, caso os candidatos não se manifestem previamente, 

serão contratados dentro das vagas destinadas aos negros.  

4.2.6.3 Na hipótese de o candidato aprovado tanto na condição de negro ou indígena quanto na de pessoa 

com deficiência ser convocado primeiramente para o provimento de vaga destinada a candidato negro ou 

indígena, ou optar por esta na hipótese do subitem 4.2.6.1, fará jus aos mesmos direitos e benefícios 

assegurados ao empregado com deficiência. 

4.2.7 Os candidatos negros ou indígenas admitidos dentro do número de vagas oferecido à ampla 

concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros. 

4.2.8 Em caso de desistência de candidato negro ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo candidato negro ou indígena posteriormente classificado.  

4.2.8.1 Na hipótese de não haver candidatos negros ou indígenas aprovados em número suficiente para 

que sejam ocupadas as vagas eventualmente reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para 

ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 

classificação no Processo. 

4.2.9 O candidato que porventura declarar indevidamente ser negro ou indígena, quando do 

preenchimento do requerimento de inscrição via Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação 

da inscrição nessa condição, entrar em contato com o Instituto Consulplan através do e-mail 

atendimento@institutoconsulplan.org.br, ou ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço 

constante do subitem 4.2.1.2 deste Edital, até o dia 6 de outubro de 2022, para a correção da informação, 

por se tratar apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. Após a data 

especificada a inscrição do candidato será processada conforme informações originalmente recebidas. 

4.2.10 Os candidatos inscritos como negros e classificados no Processo Seletivo, após o resultado final, 

na ocasião da admissão deverão formalizar sua autodeclaração na condição de inscrito como negro junto 

à PGE-ES. 

4.2.10.1 Os candidatos inscritos como indígenas e classificados no Processo Seletivo, após o resultado 

final, na ocasião da admissão deverão formalizar sua condição de inscrito como indígena junto à PGE-

ES, mediante a apresentação do RANI. 

4.2.11 De acordo com o parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.094/2020, na hipótese de constatação 

de declaração falsa, o candidato será eliminado do processo e a cópia dos documentos tidos como 

falsos será remetida ao Ministério Público Estadual para adoção das providências necessárias à 

deflagração da ação penal respectiva, e, se houver sido  admitido,  ficará  sujeito  à anulação da sua 

admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

4.2.12 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se negro ou indígena, se classificado no Processo 

Seletivo, figurará na listagem de classificação de todos os candidatos (ampla concorrência) e também em 

lista específica de candidatos na condição de negros e indígenas.  

 

5. DAS PROVAS 

Da Prova Objetiva de Múltipla Escolha 

5.1. A prova objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, abrangerá os conteúdos 

programáticos constantes do Anexo I deste edital e terá a seguinte distribuição:  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.1 A Prova Objetiva terá o número de questões e distribuição de pontos conforme tabelas do subitem 

anterior. 

5.1.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e 

uma única resposta correta. 

5.1.3 Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de 

aproveitamento dos pontos das provas objetivas de múltipla escolha.  

5.1.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para o Cartão de Respostas, que 

será o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento do Cartão de Respostas 

será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções 

específicas contidas neste Edital e no cartão de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição 

do cartão por erro do candidato.  

5.1.5 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser 
feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pelas 
leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato.  
 
5.1.6 O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fiscal o Cartão de 

Respostas, devidamente assinado no local indicado.  

5.1.7 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas 

incorretamente no Cartão de Respostas. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em 

desacordo com este Edital e com o Cartão de Respostas, tais como: dupla marcação, marcação rasurada 

ou emendada e campo de marcação não preenchido integralmente.  

5.1.8 Não será permitido que as marcações no Cartão de Respostas sejam feitas por outras pessoas, 

salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se 

necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto Consulplan devidamente treinado.  

5.1.9 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danificar o seu 
Cartão de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura ótica.  
 

DISCIPLINA 
NÚMERO DE 

QUESTÕES 

PONTOS 

POR 

QUESTÃO 

DIREITO ADMINISTRATIVO 08 1,0 

DIREITO CONSTITUCIONAL 08 1,0 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  03 1,0 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 15 1,0 

DIREITO CIVIL 03 1,0 

DIREITO TRIBUTÁRIO 03 1,0 

TOTAL DE QUESTÕES 40 questões 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 40 pontos 



Da Prova Discursiva 

5.2 Será aplicada Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, no mesmo dia de realização 
da prova objetiva, a qual será constituída da elaboração de 1 (uma) peça processual. 
 
5.2.1 Serão corrigidas as provas discursivas de todos os candidatos que lograrem aprovação nas provas 
objetivas de múltipla escolha, conforme subitem 5.1.3. 
 
5.2.2 Os temas da peça processual versarão sobre conteúdo pertinente a conhecimentos dispostos no 

Anexo I deste Edital. 

5.2.3 A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, conforme distribuição 

apresentada a seguir: 

 

5.2.3.1 O padrão de respostas esperado para a peça processual, com respectivos itens e faixas de 

pontuação levados em consideração para a correção, será divulgado juntamente com o resultado 

preliminar da etapa. 

5.2.4 Serão considerados aprovados apenas os candidatos que obtiverem o percentual mínimo de 60% 
(sessenta por cento) de aproveitamento nos pontos da referida prova. 
 
5.2.5 O texto deverá ter a extensão mínima de 40 (quarenta) linhas e máxima de 120 (cento e vinte) 

linhas. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 

local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida.  

5.2.9.1 Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de linhas inferior ao limite mínimo 

estabelecido neste item.  

5.2.10 A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente 

e de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo 

em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impossibilitado de redigir textos, 

como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, nos termos 

deste Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal do Instituto Consulplan 

devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das palavras e 

os sinais gráficos de pontuação. 

5.2.11 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo 

avaliado, de não haver texto, de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o 

determinado no subitem anterior, bem como no caso de identificação em local indevido. 

5.2.12 O Caderno de Textos Definitivos da prova discursiva será fornecida juntamente com o Cartão de 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação Pontos por questão 

Aspectos Formais e 

Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, 

concordância, regência e flexão, paragrafação, 

estruturação de períodos, coerência e lógica na exposição 

das ideias. 

20 pontos 

Aspectos Técnicos 

Conhecimento técnico-científico sobre a matéria e 

pertinência da exposição relativa ao tema, à ordem de 

desenvolvimento proposto e ao conteúdo programático 

proposto, bem como os aspectos processuais envolvidos. 

80 pontos 

TOTAL DE PONTOS: 100 pontos 

 



Respostas da prova objetiva de múltipla escolha no dia de realização das provas, devendo, o candidato, 

ao seu término, obrigatoriamente, devolver ao fiscal o Cartão de Respostas (prova objetiva) e o Caderno 

de Textos Definitivos (prova discursiva) devidamente assinados, apenas, no local indicado, sem qualquer 

outro termo que identifique o candidato. 

5.2.12.1 O Caderno de Textos Definitivos não poderá ser assinada, rubricada, nem conter, em outro local 

que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que o identifique 

5.2.13 O Caderno de Textos Definitivos da prova discursiva será o único documento válido para a 

avaliação desta etapa. O espaço reservado no caderno de provas para rascunho é de preenchimento 

facultativo e não valerá para tal finalidade. 

5.2.14 O Instituto Consulplan adotará processo que impeça a identificação do candidato por parte da 

Banca Examinadora, garantindo-se, assim, o sigilo na correção das provas. 

5.2.15 O material de uso/apoio permitido na prova prática processual será fornecido pelo Instituto 

Consulplan, por meio de excertos de legislação, os quais estarão disponíveis no final do caderno de prova. 

5.2.16 O candidato deverá observar atentamente as orientações de transcrição de sua prova discursiva. 

Aquele que não observar tais orientações receberá nota 0 (zero), sendo vedado qualquer tipo de rasura 

e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

5.2.17 O candidato, ao término da realização da prova discursiva, deverá, obrigatoriamente, devolver o 
Caderno de Textos Definitivos sem qualquer termo que identifique a(s) folha(s) em que foi transcrita sua 
resposta. 
 

6. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS  

6.1 As provas escritas objetivas de múltipla escolha e discursivas serão realizadas na cidade de 

Vitória/ES, com data inicialmente prevista para o dia 16 DE OUTUBRO DE 2022 (DOMINGO), no 

horário de 13h00min às 18h00min, com duração de 5 (cinco) horas para sua realização. 

6.2 Os locais de realização da prova escrita, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão 

divulgados a partir de 11 de outubro de 2022 no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. São 

de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da prova 

escrita e comparecimento no horário determinado.  

6.3 O caderno de provas contém todas as informações pertinentes ao Processo, devendo o candidato ler 
atentamente as instruções, inclusive, quanto à continuidade do Processo.  
 
6.3.1 Ao terminar a conferência do caderno de provas, caso o mesmo esteja incompleto ou tenha defeito, 

o candidato deverá solicitar ao fiscal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste 

sentido.  

6.3.2 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 

falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o Instituto Consulplan tem a 

prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que 

será registrado em atas de sala e de coordenação. 

6.3.3 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos 

critérios de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.  

6.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido de caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa, do cartão de confirmação 

de inscrição e do documento de identidade original.  



6.5 Poderá ocorrer inclusão de candidato em um determinado local de provas apenas quando o seu nome 

não estiver relacionado na listagem oficial afixada na entrada do local de aplicação e o candidato estiver 

de posse do cartão de confirmação de inscrição, que ateste que o mesmo deveria estar devidamente 

relacionado naquele local.  

6.5.1 A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo Instituto Consulplan com 

o intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição.  

6.5.2 Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente cancelada, sendo 

considerados nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

6.6 No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da unidade 

serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário oficial de Brasília/DF, 

não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões 

será registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e do próprio Coordenador da Unidade, 

assim como de dois candidatos, testemunhas do fato.  

6.6.1 Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a 
presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, 
presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de 
avaliação (envelopes de segurança lacrados com os cadernos de provas, folhas de respostas, entre 
outros instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando 
que o material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo preservado.  
 
6.7 Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado o 

procedimento de identificação civil dos candidatos mediante verificação do documento de identidade, da 

coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do fiscal de sala.  

6.8 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para 

o seu início.  

6.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 

Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos 

etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 

expedidas por órgão público que, por lei federal, tenham valor legal como identidade; carteira de trabalho; 

carteira nacional de habilitação (modelo com foto).  

6.9.1 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 

de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste 

o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.  

6.9.2 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais 

(inclusive o e-Título/Título de Eleitor Digital), carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de 

estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 

danificados, que definitivamente não identifiquem o portador do documento, cópia do documento de 

identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo de documento.  

6.9.3 Candidato que esteja portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a prova, 

sendo, contudo, submetido à identificação especial.  

6.9.4 Por ocasião da realização da prova, o candidato que não apresentar documento de identidade 

original, na forma definida no subitem 6.9 ou não apresentar o boletim de ocorrência conforme 

especificações do subitem 6.9.1 deste Edital, não fará as provas e será automaticamente excluído do 

Processo Seletivo.  

6.9.5 Tendo em vista a necessidade de identificação civil dos candidatos não apenas no ingresso nos 



locais de provas como também durante a realização das provas, e em razão da proibição do uso de 

celulares e aparelhos eletrônicos, fica vedada a apresentação pelo candidato exclusivamente da Carteira 

Nacional de Habilitação em meio eletrônico (CNH-e). Para fins de identificação civil o candidato 

obrigatoriamente deverá apresentar documento original com foto e em meio físico, dentre aqueles 

admitidos no subitem 6.9 deste Edital. 

6.10 Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, em data ou em horários diferentes dos 

predeterminados em Edital ou em comunicado.  

6.11 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro 
material de consulta (exceto aquele previsto no subitem 5.2.15), protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido o candidato ingressar na sala de provas sem o devido 
recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, 
agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, 
máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, 
pulseiras ou braceletes magnéticos (ainda que terapêuticos) e similares, e etc., o que não acarreta em 
qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. No caso do candidato, 
durante a realização das provas, ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos citados, será lavrado 
no Termo de Ocorrência o fato ocorrido e o candidato ELIMINADO do processo de seleção. Para evitar 
qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao local de provas quaisquer 
equipamentos acima relacionados. 
 
6.11.1 Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os 
equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com documentos e valores em 
dinheiro, em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fiscal de aplicação.  
 
6.11.2 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e materiais não 
permitidos, devidamente lacrado, deverá permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada 
pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda a realização das provas e somente podendo 
ser aberto no ambiente externo do local de provas.  
 
6.11.3 Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao lado ou 
embaixo da carteira/cadeira do candidato. Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente 
guardados antes do início das provas, não podendo estar de posse dos candidatos quando do uso de 
sanitários durante a realização das Provas, sob pena de eliminação.  
 
6.11.4 Não será permitida também ao candidato a utilização de telefone celular ao final das provas, 

enquanto o mesmo estiver dentro da unidade de aplicação. 

6.11.5 Para a segurança de todos os envolvidos no processo, é recomendável que os candidatos não 

portem arma de fogo no dia de realização das provas. Caso, contudo, se verifique esta situação, o 

candidato será encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá entregar a arma para guarda 

devidamente identificada, mediante preenchimento de termo de acautelamento de arma de fogo, onde 

preencherá os dados relativos ao armamento. Eventualmente, se o candidato se recusar a entregar a 

arma de fogo, assinará termo assumindo a responsabilidade pela situação, devendo desmuniciar a arma 

quando do ingresso na sala de aplicação de provas, reservando as munições na embalagem não 

reutilizável fornecida pelos fiscais, as quais deverão permanecer lacradas durante todo o período da 

prova, juntamente com os demais equipamentos proibidos do candidato que forem recolhidos.  

6.12 Não será permitida, durante a realização da prova escrita, a utilização pelo candidato de óculos 

escuros (exceto para correção visual ou fotofobia) ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, 

gorro e etc.).  

6.12.1 É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos no certame. Todavia, em razão dos 

procedimentos de segurança previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles que trajarem 

vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça serão solicitados a 



se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação do local de provas, no qual, com a devida reserva, 

passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou feminino, conforme o caso, de 

modo a respeitar a intimidade do examinando e garantir a necessária segurança na aplicação das provas, 

sendo o fato registrado em ata. 

6.12.2 Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário, novo 

procedimento de vistoria descrito no subitem anterior poderá ser realizado. 

6.13 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso o candidato insista em sair 
do local de aplicação da prova, deverá assinar termo desistindo do Processo Seletivo e, caso se negue, 
deverá ser lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal da 
sala e pelo Coordenador da Unidade.  
 
6.14 Não haverá segunda chamada para as provas escritas objetivas de múltipla escolha. Será excluído 
do Processo Seletivo o candidato que faltar à prova escrita ou chegar após o horário estabelecido.  
 
6.15 Não haverá na sala de provas marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início e término 
da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, conforme estabelecido no 
subitem 6.1, deste Edital, dando tratamento isonômico a todos os candidatos presentes.  
 
6.16 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno 

de provas no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O 

candidato, também, poderá retirar-se do local de provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após 

o início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas.  

6.17 O fiscal de sala orientará os candidatos quando do início das provas que o único documento que 

deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, de modo a facilitar a 

identificação dos candidatos para a distribuição de seus respectivos Cartões de Respostas.  

6.17.1 Não será permitido ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas respostas 

(cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio. 

6.17.2 Todos os candidatos, ao terminarem a prova, deverão obrigatoriamente entregar ao fiscal de 

aplicação o Cartão de Respostas que será utilizado para a correção de sua prova. O candidato que 

descumprir a regra de entrega de tal documento será ELIMINADO do certame.  

6.18 Terá suas provas anuladas, também, e será automaticamente ELIMINADO do Processo Seletivo o 

candidato que durante a realização de qualquer uma das provas: a) retirar-se do recinto da prova, durante 

sua realização, sem a devida autorização; b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a 

execução de quaisquer das provas; c) usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua 

realização; d) utilizar-se de régua de cálculo, livros, máquinas de calcular e/ou equipamento similar, 

dicionário, notas e/ou impressos que não forem expressamente permitidos, gravador, receptor e/ou 

pagers e/ou que se comunicar com outro candidato; e) faltar com a devida cortesia para com qualquer 

membro da equipe de aplicação das provas, as autoridades presentes e/ou os candidatos; f) fizer 

anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio; g) descumprir 

as instruções contidas no caderno de provas, no Cartão de Respostas; h) recusar-se a entregar o Cartão 

de Respostas e/ou o Caderno de Textos Definitivos ao término do tempo destinado à sua realização; i) 

ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas e/ou o Caderno de Textos 

Definitivos; j) não permitir a coleta de sua assinatura ou impressão digital; k) perturbar, de qualquer modo, 

a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; l) for surpreendido portando ou fazendo 

uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos durante a realização das provas, mesmo 

que o aparelho esteja desligado; m) recursar-se a ser submetido à detecção de metais; n) negar-se a 

observar as regras e procedimentos sanitários estabelecidos em razão da COVID-19. 

6.18.1 Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verificado o incidente, e caso seja 

verificado que não houve intenção de burlar o edital o candidato será mantido no Processo Seletivo.  



6.19 Com vistas à garantia da segurança e integridade do certame em tela, no dia da realização das 

provas escritas os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais quando do ingresso 

e saída de sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realizados, a qualquer tempo durante a realização 

das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

6.19.1 Ao término da prova o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais 

permitido o ingresso nos sanitários.  

6.20 A ocorrência de quaisquer das situações contidas no subitem 6.18 implicará na eliminação do 

candidato, constituindo tentativa de fraude, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

6.20.1 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do Processo Seletivo, garantido o direito ao contraditório e à ampla 
defesa.  
6.21 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas 

escritas em virtude de afastamento de candidato da sala de provas.  

6.22 Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local de 

aplicação.  

6.23 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta do local de realização das 

provas escritas e o comparecimento no horário determinado.  

6.23.1 O candidato deverá observar atentamente o cartão de confirmação de inscrição especificando o 

horário e local/cidade de realização das provas, inclusive estando atento quanto à possibilidade da 

existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomendável, ainda, visitar com antecedência o 

local de realização da respectiva prova. 

6.24 Em razão das constantes mudanças no quadro de evolução e nos decretos reguladores de medidas 

de enfrentamento à Covid-19, eventuais normas e procedimentos a serem observados pelos candidatos 

serão objeto de comunicado divulgado com antecedência mínima de 7 (sete) dias para a realização das 

provas, no site www.institutoconsulplan.org.br.  

 

7. DOS PROGRAMAS 

7.1 Os programas/conteúdo programático das provas escritas deste certame compõe o Anexo I do 

presente Edital.  

7.2 O Anexo I, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser 

buscado em qualquer bibliografia sobre o assunto solicitado.  

7.2.1 Somente serão objeto de avaliação nas provas do concurso público os diplomas legais citados no 

Anexo I, incluindo suas eventuais alterações legislativas posteriores (ainda que estas não sejam 

expressamente mencionadas no conteúdo programático), desde que tenham entrado em vigor até a data 

de publicação deste Edital de Abertura. 

7.3 A PGE/ES e o Instituto Consulplan, não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 

outras publicações referentes a este Processo Seletivo no que tange ao conteúdo programático.  

7.4 Os itens das provas objetivas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento 

memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a 

capacidade de raciocínio.  

7.5 Cada item das provas objetivas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos 

a mais de uma área de conhecimento.  

 



8. DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 

8.1 Será classificado o candidato que obtiver aprovação na prova escrita objetiva de múltipla escolha e 

prova discursiva.  

8.2 A classificação final dos candidatos será feita pela soma dos pontos obtidos na prova escrita objetiva 

de múltipla escolha e prova discursiva.  

8.3 Na classificação final entre candidatos empatados com igual número de pontos na soma de todas as 

etapas serão fatores de desempate os seguintes critérios: 

a) maior pontuação na prova Discursiva; 

b) maior pontuação na prova objetiva de Direito Processual Civil; 

c) maior pontuação na prova objetiva de Direito Administrativo; 

d) maior pontuação na prova escrita objetiva Direito Constitucional; e 

e) maior idade, considerando dia, mês e ano.  

8.4 Os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos terão a idade como primeiro critério 

de desempate, hipótese em que terá preferência o mais idoso. Caso persista o empate, deverá ser 

observado o critério estabelecido no item 8.3, conforme estabelecido na Lei em vigor.  

 

9. DOS RESULTADOS E RECURSOS 

9.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço 

eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, a partir das 16h00min do dia subsequente ao da realização 

das provas escritas objetivas de múltipla escolha (segunda-feira).  

9.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 

objetivas disporá de 2 (dois) dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em 

requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Processo Seletivo no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br.  

9.3 A interposição de recursos poderá ser feita via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição 

de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referente à inscrição do candidato, 

apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Processo Seletivo.  

9.3.1 Caberá recurso contra erros materiais ou omissões de cada etapa, constituindo as etapas: 

publicação do Edital, inscrição dos candidatos, divulgação do gabarito oficial, divulgação da nota 

preliminar nas provas escritas objetivas, divulgação da nota preliminar nas provas discursiva, incluído o 

fator de desempate estabelecido, até 2 (dois) dias úteis a partir o dia subsequente da 

divulgação/publicação oficial das respectivas etapas.  

9.3.2 São passiveis os recursos contra todas as decisões proferidas durante a realização do Processo 

Seletivo, objeto deste Edital, que tenha repercussão na esfera de direitos dos candidatos.  

9.4 Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, não 

sendo possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a 

qualquer recorrente o teor dessas decisões.  

9.5 Não será aceito recurso por meios diversos ao que determina o subitem 9.3 deste Edital.  

9.6 O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o 

candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações 

de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de motivos 

http://www.idecan.org.br/


e argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supra referenciado.  

9.6.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido.  
 

9.7 Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável de 2 (dois) 

dias úteis, a contar do dia subsequente da publicação de cada etapa, ou não fundamentados. E ainda, 

serão rejeitados aqueles recursos enviados pelo correio, fac-símile, ou qualquer outro meio que não o 

previsto neste Edital.  

9.8 A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para recursos, 

sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos administrativos adicionais, 

exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior da Banca Examinadora.  

9.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso 

de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no subitem 

anterior.  

9.10 O recurso cujo teor desrespeite a Banca Examinadora será preliminarmente indeferido.  

9.11 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação correspondente 

a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

9.12 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de 

provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  

 

10. DA ADMISSÃO  

10.1 O resultado final será homologado pela Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo, mediante 

publicação no Diário Oficial, e divulgado na Internet nos sites do Instituto Consulplan e da PGE.  

10.1.1 Os aprovados no exame de seleção serão contratados, no prazo de validade do processo seletivo, 

com observância da ordem de classificação, mas a sua designação para atuação na Procuradoria-Geral 

do Estado atenderá exclusivamente ao interesse da Administração.  

10.2 Quando do comparecimento para admissão, o candidato deverá apresentar:  

a) cópia simples de documento oficial de identificação com foto;  

b) cópia do diploma ou de declaração de conclusão do curso de Direito, constando a data da respectiva 

colação de grau; OU cópia de comprovante ou declaração de que se encontra matriculado em curso de 

Especialização, Mestrado, Doutorado ou Pós-Doutorado, conforme o caso;  

c) certificado digital válido, a ser obrigatoriamente utilizado em suas atividades durante todo o período de 

residência;  

d) laudo médico atestando a condição declarada na inscrição; 

 

e) RANI – Registro Administrativo de Nascimento de Indígena – RANI – apenas para os candidatos 

indígenas; 

f) autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – apenas para os candidatos negros; 

g) os documentos originais acima indicados para fins de verificação de autenticidade no ato da admissão.  

 

 



11. DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1 O processo seletivo terá validade de dois anos a contar da data da divulgação final do resultado, 

após análise dos eventuais recursos, podendo ser prorrogado a critério do Procurador Geral do Estado.  

11.2 O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto ao Instituto Consulplan, 

enquanto estiver participando do Concurso Público, através do e-mail 

atendimento@institutoconsulplan.org.br, mediante o envio de cópia do documento de identidade e de 

comprovante de residência, e junto à PGE-ES após a publicação do resultado final do processo. Serão 

de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço. 

11.3 Os prazos previstos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não 

havendo justificativa para o seu não cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos 

médicos, pedidos de isenção e/ou de outros documentos após as datas e os horários e de forma diversa 

da determinada neste Edital. 

11.4 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 

comunicados oficiais referentes a este Processo Seletivo, divulgados no endereço eletrônico 

www.institutoconsulplan.org.br. 

11.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Geral do Estado, que poderá, para tanto, ouvir 

a Banca Examinadora.  

 

Vitória (ES), 15 de agosto de 2022. 

 

Dr. Alexandre Nogueira Alves 

Presidente da Comissão Técnica Organizadora do Processo Seletivo 
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ANEXO I – CONTEÙDO PROGRAMÁTICO 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição: história e conceito. 2. Controle de constitucionalidade: 

controle difuso e controle concentrado (Ação Declaratória de Inconstitucionalidade, Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Ação de Inconstitucionalidade por Omissão e ADPF). 3. Direitos e garantias 

fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos e direitos sociais. 4. Federação: unidades 

federadas, competências e princípio federativo. 5. Administração Pública: princípios e servidores públicos. 

6. Poder Legislativo: organização e processo legislativo. 7. Poder Executivo: organização e iniciativa de 

lei. 8. Poder Judiciário: organização e competências. 9. Funções Essenciais da Justiça: Ministério Público, 

Defensoria Pública, Advocacia Pública e Advocacia. 10. Sistema Tributário Nacional: tributos, 

competência tributária União, dos Estados e dos Municípios, repartição das receitas tributárias. 11. 

Princípios constitucionais de aplicação geral: segurança jurídica, isonomia, contraditório (formal e 

substancial), ampla defesa, devido processo legal (procedimental e substantivo) e motivação adequada.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração Pública: conceito e regime jurídico-administrativo. 2. 

Organização da Administração Pública: Administração Direta e Indireta. 3. Responsabilidade Civil do 

Estado: responsabilidade por ação e por omissão, responsabilidade da Administração versus 

responsabilidade dos agentes estatais, causas exclusão total ou parcial do nexo de causalidade, extinção 

da responsabilidade do Estado: prescrição e decadência. 4. Ato administrativo: conceito, atributos, 

elementos. discricionariedade versus vinculação, mérito do ato administrativo, controle jurisdicional, 

invalidação. 5. Contratos administrativos: distinção entre contratos administrativos em sentido restrito, 

acordos de vontade da Administração (convênio público, contrato de gestão, termo de parceria e contratos 

de direito privado celebrados pela Administração, cláusulas exorbitantes, alterações contratuais e 

equilíbrio da equação econômico-financeira, extinção, distinção entre fato do príncipe e fato da 

Administração, sanções administrativas. 6. Licitações. conceito e princípios, tipos de licitação (maior 

lance, menor preço, melhor técnica e técnica e preço), modalidades de licitação (concorrência, tomada 

de preços, convite, concurso, leilão e pregão), ato convocatório (convite e edital), fases (interna e externa), 

procedimento licitatório básico, homologação e adjudicação, extinção da licitação, contratação direta 

(inexigibilidade e dispensa), sistema de registro de preços. 7. Agentes estatais: agentes políticos, 

servidores públicos (efetivos, comissionados e temporários) e empregados públicos. 8. Improbidade 

administrativa: ação e sanções. 9. Processo administrativo: modalidades e princípios. 10. 

Desapropriação: modalidades (desapropriação por necessidade e utilidade e desapropriação por 

interesse social), fases, indenização, imissão provisória na posse, momento da consumação da 

desapropriação, destinação do bem expropriado (finalidade prevista no ato de declaração, retrocessão e 

tredestinação), desapropriação indireta e controle jurisdicional. 11. Outras modalidades de restrições do 

Estado sobre a propriedade: requisição administrativa, servidão administrativa, limitação administrativa, 

ocupação temporária e tombamento. 12. Controle da Administração Pública: controle interno e externo 

(parlamentar e judicial).  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Normas fundamentais e da aplicação das normas processuais. 2. 

Jurisdição, ação e processo: elementos da ação e pressupostos processuais. 3. Intervenção de terceiros. 

5. Forma, tempo e lugar dos atos processuais. 6. Comunicação dos atos processuais. 7. Nulidades: 

instrumentalidade das formas. 8. Formação, suspensão e extinção do processo. 9. Petição inicial. 10. 

Audiência de conciliação e medição. 11. Defesa. 12. Réplica. 13. Provas: antecipação de provas, ônus 

da prova, inversão do ônus da prova, audiência de instrução e julgamento. 10. Saneamento do processo. 

11. Cumprimento de sentença e processo de execução. 12. Recursos: noções gerais, recursos em 

espécie (todos), efeitos dos recursos. 13. Ação rescisória (inclusive rescisão da coisa julgada 

inconstitucional).  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Organização da Justiça do Trabalho. 2. Competência da 

Justiça do Trabalho: competência material competência em razão do lugar. 3. Atos, termos e prazos 

processuais (inclusive suspensão e interrupção). 4. Comunicação dos atos processuais. 5. Nulidades. 6. 

Audiências. 7. Provas. 8. Decisões. 9. Procedimento Sumaríssimo. 10. Execução. 11. Recursos: 



espécies, irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias, efeitos, processamento, pressupostos de 

admissibilidade.  

DIREITO CIVIL: 1. Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 2. Pessoas naturais: personalidade 

e capacidade. 3. Pessoas jurídicas: conceito, associações e fundações. 4. Bens: conceito, classificação 

em bens móveis, imóveis, fungíveis e consumíveis, divisíveis, singulares e coletivos. 5. Negócio jurídico: 

espécies, manifestação da vontade, vícios da vontade, defeitos e invalidade. Teoria da imprevisão. 6. Ato 

jurídico: fato e ato jurídico; modalidades e formas do ato jurídico. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos 

ilícitos, abuso de direito e fraude à lei. 7. Prescrição e decadência. 8. Obrigações: conceito; obrigação de 

dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; cláusula penal. 

Extinção das obrigações: pagamento - objeto e prova, lugar e tempo de pagamento; mora; compensação, 

novação, transação; direito de retenção. 9. Responsabilidade civil. 10. Direitos reais. Posse e propriedade. 

Contratos em geral: disposições gerais; espécies; empréstimo; comodato; mútuo; prestação de serviço; 

empreitada; mandato; fiança; extinção. Contratos que geram a transferência de propriedade de bens e 

direitos. Contratos que geram a transferência da posse de bens. 11. Responsabilidade civil.  

DIREITO TRIBUTÁRIO: 1. Sistema Tributário Nacional. 2 Limitações do poder de tributar. 3. Princípios 

do direito tributário. 4. Repartição das receitas tributárias.  5. Tributo: Conceito, Natureza jurídica, 

Espécies, Imposto, Taxa, Contribuição de melhoria, Empréstimo compulsório, Contribuições. 6. 

Competência tributária: Classificação, Exercício da competência tributária, Capacidade tributária ativa, 

Imunidade tributária, Distinção entre imunidade, isenção e não incidência, Imunidades em espécie. 7. 

Fontes do direito tributário. Vigência, aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 8. 

Obrigação tributária: Definição e natureza jurídica; Obrigação principal e acessória; Fato gerador; Sujeito 

ativo; Sujeito passivo; Solidariedade; Capacidade tributária; Domicílio tributário; 9. Responsabilidade 

tributária; Responsabilidade dos sucessores; Responsabilidade de terceiros; Responsabilidade por 

infrações.10. Crédito tributário: Constituição de crédito tributário; Lançamento; Modalidades de 

lançamento; Suspensão do crédito tributário; Extinção do crédito tributário; Exclusão de crédito tributário; 

Garantias e privilégios do crédito tributário. 11. Processo administrativo tributário. 12. Execução Fiscal. 

13. Exceção de pré-executividade; 14. Ação cautelar fiscal; 15. Ação declaratória da inexistência de 

relação jurídico-tributária; 16. Ação anulatória de débito fiscal; 18. Mandado de segurança; 19. Ação de 

repetição de indébito; 20. Ação de consignação em pagamento. 21. Crimes contra a ordem tributária. 

 

 

 

  



 

 

ANEXO II 
MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

 

 
Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) 

______________________________________________ é portador(a) da(s) deficiência(s) 

__________________________________________________________, Código Internacional da 

Doença (CID) _____________, que resulta(m) na perda da(s) seguinte(s) função(ões) 

____________________________________________________________________________.  

 

Data: ____/_____/_____ 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do 

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade). 

 
 

 

 

 



ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO 

 

Eu__________________________________________________________, RG___________________, 

CPF _____________________, declaro que não possuo Carteira de Trabalho e Previdência Social – 

CTPS, pelo seguinte motivo: 

(   ) Nunca solicitei a emissão; 

(   ) Perdi/extraviei e registrei Boletim de Ocorrência; 

(   ) Perdi/extraviei e não registrei Boletim de Ocorrência; ou 

(   ) Outros: 

_____________________________________________________________________________ 

 
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade podendo responder legalmente no caso 
de falsidade das informações prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do processo. 
 

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _______ de 2022. 

 

 

___________________________________________ 

ASSINATURA DO MEMBRO DO NÚCLEO FAMILIAR (de próprio punho) 
 

 

  



 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENDA DO NÚCLEO FAMILIAR 

 
 
Eu__________________________________________________________, RG___________________, 

CPF ___________________________, declaro para os devidos fins que a(s) pessoa(s) abaixo 

indicada(s) é (são) componente(s) do núcleo familiar a que integro, de acordo com o grau de parentesco 

informado e possui (em) a(s) respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is): 

 

CANDIDATO: ____________________________  RENDA: _______________ 

 

Demais membros do núcleo Familiar:  

 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

Nome: __________________________Grau de parentesco: __________________ Renda: ________ 

 
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade podendo responder legalmente no caso 
de falsidade das informações prestadas, a qualquer momento, o que acarretará a eliminação do processo. 
 

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________________ de 2022. 

 

 

 

___________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO (de próprio punho) 

 
 
 



ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS 

 

Eu, ___________________________________________________(nome do candidato), portador do RG 

nº _____________________ e inscrito no CPF sob o nº ___________________________, inscrito sob o 

nº de inscrição __________________ no Processo Seletivo destinado ao preenchimento de vagas do 

Programa de Residência Jurídica da Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo, declaro, sob as 

penas da lei, para fins de pedido de isenção do pagamento do valor da inscrição, ser membro de família 

de baixa renda, nos termos da Lei Estadual 9.652/2011, e que, em função de minha condição financeira, 

não posso pagar a taxa de inscrição. 

Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4º do referido decreto, família é a unidade 

nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 

contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos 

moradores em um mesmo domicílio, definido como o local que serve de moradia à família.  

Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 4º do Decreto nº 6.135, de 2007, família de 

baixa renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com renda familiar mensal per capita de até 

meio salário mínimo; ou a que possua renda familiar mensal de até três salários mínimos.  

Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é a soma dos rendimentos brutos 

auferidos por todos os membros da família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos 

programas descritos no inciso VI do art. 4º do Decreto nº 6.135, de 2007.  

Declaro saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre a renda familiar mensal e o total de 

indivíduos na família.  

Declaro, por fim, que, em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de inscrição do 

presente Processo e estar ciente das penalidades por emitir declaração falsa previstas no parágrafo único 

do art. 10 do Decreto no 83.936, de 6 de setembro de 1979.  

 

Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos legais. 

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de ________________ de 2022. 

 

 

____________________________________________ 

(assinatura do candidato, de próprio punho) 

  



ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA (IRPF) 

 

Eu, ____________________________________________________, RG/CNH nº ______________, 

órgão expedidor: _______, UF: _____, CPF _____________________, endereço 

_____________________________________________________________, CEP _______________, 

cidade de ____________________, telefone(s) (___) ____________________, DECLARO ser isento(a) 

da apresentação da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) no(s) exercício(s) 

______________________ por não incorrer em nenhuma das hipóteses de obrigatoriedade 

estabelecidas pelas Instruções Normativas (IN) da Receita Federal do Brasil (RFB). Esta declaração está 

em conformidade com a IN RFB nº 1548/2015 e a Lei nº 7.115/83.  

 

Declaro ainda, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações acima prestadas.  

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de ________________ de 2022. 

 

_________________________________________________ 

(assinatura do candidato, de próprio punho) 

 

  



ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO BENEFÍCIO PELA ISENÇÃO DA LEI ESTADUAL Nº 10.607/2016 

 

Eu, ____________________________________________________, RG/CNH nº ______________, 

órgão expedidor: _______, UF: _____, CPF _____________________, endereço 

_____________________________________________________________, CEP _______________, 

cidade de ____________________, telefone(s) (___) ____________________, DECLARO não ter sido 

beneficiado pela isenção concedida nos termos da Lei Estadual nº 10.607/2016, no período de 24 (vinte 

e quatro) meses, contados a partir da data de encerramento das inscrições do certame onde foi concedido 

o benefício.  

 

Declaro ainda, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações acima prestadas.  

 

____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de ________________ de 2022. 

 

_________________________________________________ 

(assinatura do candidato, de próprio punho) 

 

 

 

 


